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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

29ª CÂMARA

Agravo de Instrumento nº 0021943-93.2011.8.26.0000



Comarca
:
São Paulo – 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa

Agravante 
:
Editora Três Ltda. (em recuperação judicial)

Agravado
:
Evaldo Vieira Sampaio

Parte      :  EFA Serviços de Vigilância Ltda.

VOTO Nº 19.551
Agravo. Recuperação judicial. Pretensão à habilitação de crédito constituído posteriormente ao requerimento da recuperação judicial. Importância que não se submete aos efeitos da recuperação judicial, a teor do art. 49 da LRF. Ação 
que demanda quantia ilíquida. Prosseguimento no juízo de origem. Inteligência do art. 6º, § 1º, da LRF. Agravo a que se nega provimento.


Vistos.

1.
Trata-se de agravo de instrumento que EDITORA TRÊS LTDA. (em recuperação judicial) tira dos autos da ação de indenização, em fase de cumprimento de sentença, que EVALDO VIEIRA SAMPAIO move contra si e EFA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. Insurge-se contra a decisão reproduzida à fl. 16, que indeferiu o pedido de submissão do crédito do agravado à recuperação judicial. Afirma que o deferimento do pedido de recuperação tem o condão de submeter todos os créditos existentes nesta data à recuperação judicial, de modo que o crédito perseguido pelo agravado não pode ser satisfeito ao largo do concurso de credores, sob pena de violação da paridade de credores e de caracterizar crime falimentar. Pede a suspensão da decisão agravada e, por fim, o provimento do recurso de modo a determinar “o prosseguimento da ação indenizatória somente até a homologação dos cálculos de liquidação do crédito do agravado, com a sua posterior e necessária habilitação nos autos do processo recuperatório da agravante”.


O efeito suspensivo foi indeferido (fl. 111).


Instado a se manifestar, o agravado apresentou contraminuta às fls. 124/126 pugnando pela improcedência do recurso.

Relatados.

2.
O agravo não merece provimento.


Dois são os fatos que impedem o acolhimento da pretensão da agravante: em primeiro lugar, não só o crédito do agravado não existia no momento em que esta formulou seu pedido de recuperação judicial, como, ademais, a ação envolvendo as partes tem por objeto quantia ilíquida.


Acerca do primeiro, dispõe o art. 49, caput, da Lei nº 11.101/05 que: “Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos”. No caso, sem que a condenação da agravante tenha transitado em julgado (existe recurso pendente de exame no Superior Tribunal de Justiça), não se pode falar em crédito a favor do agravado, o qual apenas será constituído com a certeza que o manto da coisa julgada traz à obrigação.


Quanto ao segundo, prevê o art. 6º, 
§ 1º, da Lei nº 11.101/05, que: “A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário: § 1º. Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida”.


Da simples leitura do dispositivo emerge que a regra da não-suspensão das ações que demandem quantia ilíquida aplica-se às ações que já estão em processamento, vale dizer, que foram ajuizadas anteriormente ao decreto de falência ou ao pedido de recuperação.


Tanto assim é que as ações que abarcarem pretensões sobre quantia ilíquida manejadas depois do decreto de falência deverão ser propostas contra a massa falida, sendo atraídas para o juízo universal da falência. Já em relação à recuperação judicial, se na data do requerimento houver ação que demande quantia ilíquida em andamento, esta terá prosseguimento no juízo no qual estiver sendo processada, vale dizer, o curso desta ação não será suspenso. Neste caso, o autor poderá pedir reserva no juízo em que tramita a aludida ação, que “poderá determinar a reserva da importância que estimar devida na recuperação judicial” 
(§ 3º).


Não cabe, portanto, pretender o prosseguimento da ação (que já se encontra em fase de cumprimento de sentença) “somente até a homologação dos cálculos de liquidação do crédito, com sua posterior e necessária habilitação nos autos do processo de recuperação judicial”. Esta deverá continuar seu curso perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa, onde tramita desde 1998.


Destarte, pelos motivos acima explicitados, será negado provimento ao agravo, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.
3.
Isto posto, pelo meu voto, nego provimento ao agravo de instrumento.

DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS

RELATOR

